
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.692 - MG 
(2014/0008055-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. IMÓVEL OBJETO DE ALIENAÇÃO JUDICIAL. 
BASE DE CÁLCULO DO ITBI. VALOR DA ARREMATAÇÃO.
I – o valor venal do imóvel para efeito de definição da base de cálculo do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, no caso de alienação 
judicial, é o montante alcançado em hasta pública.
II – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.692 - MG 
(2014/0008055-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que  

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a controvérsia acerca 

da base de cálculo do ITBI não está definitivamente pacificada na Corte. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.692 - MG 
(2014/0008055-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 232/235e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos do MUNICÍPIO DE 
BELO HORIZONTE, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do Recurso Especial, porquanto incidente o 
entendimento consubstanciado nas Súmulas 7 e 83 do 
Superior Tribunal de Justiça (fls. 170/172e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 176/183e).
Com contraminuta (fls. 186/190e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls.203/207e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Acerca da base de Cálculo do ITBI nas hipóteses de 
arrematação judicial, esta Corte firmou posicionamento 
segundo o qual o valor venal do imóvel é aquele atingido em 
hasta pública, inclusive para o cálculo do ITBI.
Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO DE CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
LOCAIS. SÚMULA 280/STF. IMÓVEL ALIENADO 
JUDICIALMENTE. VALOR VENAL 
CORRESPONDENTE AO VALOR DA 
ARREMATAÇÃO. CRITÉRIO PARA CÁLCULO 
DO ITBI. VALOR DA ARREMATAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. O exame da controvérsia sob o enfoque da 
alegação de afronta ao art. 183 do Código 
Tributário do Município de Londrina é pretensão 
insuscetível de ser apreciada em recurso 
especial, ante o óbice previsto na Súmula 
280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário).
2. Nas hipóteses de alienação judicial do imóvel, 
seu valor venal corresponde ao valor pelo qual foi 
arrematado em hasta pública, inclusive para fins 
de cálculo do ITBI, conforme entendimento 
pacífico deste STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 155.019/MG, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 
08/04/2014 e AgRg no REsp 1.386.560/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 13/05/2014.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 630.603/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 10/03/2015, DJe 13/03/2015).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMÓVEL ALIENADO 
JUDICIALMENTE. ITBI. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA ARREMATAÇÃO APURADO EM 
HASTA PÚBLICA. REEXAME DE FATOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A suposta ofensa do art. 1º da Lei n. 1.533/51, 
atual art. 1º da Lei n. 12.016/09, com a 
consequente verificação da existência ou não de 
direito líquido e certo amparado por mandado de 
segurança, não tem sido admitida em recurso 
especial, pois é exigido o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em razão da 
Súmula 7/STJ.
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2. Consoante a pacífica jurisprudência deste 
Tribunal Superior, nas hipóteses de alienação 
judicial do imóvel, seu valor venal corresponde ao 
valor pelo qual foi arrematado em hasta pública, 
inclusive para fins de cálculo do ITBI. 
Precedentes: RMS 36.293/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 4/10/2012, DJe 11/10/2012; AgRg no 
REsp 1.308.814/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2012, DJe 24/8/2012;
AgRg no AREsp 22.274/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
27/3/2012, DJe 3/4/2012; e AgRg nos EDcl no Ag 
1.391.821/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2011, DJe 
1º/7/2011.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 348.597/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/03/2015, DJe 16/03/2015).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, revela-se acertada a decisão de 
inadmissão do Recurso Especial pela incidência da Súmula 
83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Com efeito, acerca do valor venal do imóvel para efeito de 

definição da base de cálculo do Imposto sobre a Transmissão de Bens 

Imóveis - ITBI, no caso de alienação judicial, esta Corte firmou 

posicionamento segundo o qual tal valor é o montante alcançado em hasta 

pública.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE 
DE CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO E NÃO O 
VENAL. PRECEDENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
DEMONSTRADO. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
OMISSÃO – ART. 535, CPC. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
PROVIDO PELA ALÍNEA "C".
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1. A arrematação representa a aquisição do bem alienado 
judicialmente, considerando-se como base de cálculo do ITBI 
aquele alcançado na hasta pública. (Precedentes: (REsp 
863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 07/11/2006; e REsp 2.525/PR, Rel. Ministro  
ARMANDO ROLEMBERG, PRIMEIRA TURMA, DJ 
25/06/1990).
2. Nesse sentido, o precedente: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO INTER VIVOS. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO 
JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO.
I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da 
transmissão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 
448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 09/12/2002, REsp nº 
253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. Min. 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além 
disso, já se decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo 
daquele imposto “há de ser feito com base no valor alcançado 
pelos bens na arrematação, e não pelo valor da avaliação 
judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO 
ROLEMBERG, DJ de 25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista que 
a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido 
judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel 
aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve 
servir de base de cálculo do ITBI.
II - Recurso especial provido. (REsp 863.893/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006, 
p. 277) 
3. Deveras, é cediço que o Tribunal a quo assentou: “Instituído 
o ITBI pelo Município de Porto Alegre, “A base de cálculo do 
imposto é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da 
cessão de direitos reais a eles relativos, no momento da 
estimativa fiscal efetuada pelo Agente Fiscal da Receita 
Municipal” (caput do art. 11 da LCM Nº 197/89). Já, o art. 12 da 
referida legislação dispõe o seguinte: “Art. 12 – São, também, 
bases de calculo do imposto: [...] IV – a estimativa fiscal ou o 
preço pago, se este for maior, na arrematação e na 
adjudicação de imóvel”.
No caso, cuida-se de arrematação judicial efetuada por R$ 
317.000, 00. O arrematante tem responsabilidade tributária 
pessoal relativamente a esse tributo, que tem por fato gerador 
a transmissão do domínio (art. 35, I, do Código Tributário 
Nacional), prevalecendo, portanto, a legislação municipal. (fls. 
114 e ss.) 
4. A Súmula 280/STF dispõe que: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário".
5. O acórdão recorrido, em sede de embargos de declaração, 
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que enfrenta explicitamente a questão embargada não enseja 
recurso especial pela violação do artigo 535, II, do CPC.
6. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar 
a decisão.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp 1188655/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 08/06/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ITBI. 
ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR ALCANÇADO NA HASTA PÚBLICA. 
PRECEDENTES.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção/STJ firmou-se no sentido de que a arrematação 
corresponde à aquisição do bem alienado judicialmente, razão 
pela qual se deve considerar, como base de cálculo do ITBI, o 
valor alcançado na hasta pública.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 22.274/MG, 1ª Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe  de 3.4.2012; AgRg nos EDcl 
no Ag 1.391.821/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 1º.7.2011; REsp 1.188.655/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 8.6.2010; REsp 863.893/PR, 1ª Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJ de 7.11.2006.
2. Recurso ordinário não provido.
(RMS 36.293/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 
11/10/2012)

Na mesma linha: AgRg no AREsp 630.603/PR, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, 1ª T., julgado em 10.03.2015, DJe 13.03.2015; AgRg no 

AREsp 348.597/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 2ª T., julgado em 

10.03.2015, DJe 16.03.2015.

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado orientação pacífica 

nesta Corte, revela-se acertada a decisão de inadmissão do Recurso 

Especial pela incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008055-1 AREsp 462.692 / MG

Números Origem:  10024111978243001  10024111978243002  10024111978243003  1978243212011  
19782432120118130024

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI / Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : JÚNIA FRANCO BRENER E OUTRO(S)
AGRAVADO : AERTON MIRANDA DA PAIXÃO
ADVOGADO : GUSTAVO TADEU BIJOS ASSIS PINTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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